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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.370-A, DE 2016 
(Do Sr. Toninho Pinheiro) 

 
Dispõe sobre a zona de amortecimento das unidades de conservação; 
altera a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000; tendo parecer da 
Comissão de Desenvolvimento Urbano, pela aprovação (relator: DEP. 
CACÁ LEÃO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO URBANO;  
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Desenvolvimento Urbano: 
 - Parecer do relator  
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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 

que “regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, 

institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 

providências”, para aperfeiçoar as regras sobre a zona de amortecimento das 

unidades de conservação. 

Art. 2º O § 2º do art. 22 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 

2000, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 22. ...............................................................................  

§ 2º A criação de uma unidade de conservação e a definição 

de sua respectiva zona de amortecimento, bem como de 

corredores ecológicos, devem ser precedidos de estudos 

técnicos e de consulta pública que permitam identificar a 

localização, a dimensão e os seus limites mais adequados, 

conforme se dispuser em regulamento. 

................................................................................. (NR)”. 

Art. 3º O art. 25 da Lei nº 9.985, de 2000, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º: 

“Art. 25. ............................................................................... 

§ 3º Quando os limites e as normas de que trata o § 1º deste 

artigo forem definidos posteriormente ao ato de criação da 

unidade, também deverão ser precedidos de estudos técnicos 

e de consulta pública, nos termos do § 2º do art. 22 desta Lei. 

§ 4º A zona de amortecimento de unidade de conservação do 

Grupo de Proteção Integral não poderá abranger área urbana 

consolidada, assim considerada a que preencha 

simultaneamente os seguintes requisitos: 

I – inserção em perímetro urbano ou em zona de expansão 

urbana conforme delimitação pelo Plano Diretor de que trata o 

§ 1º do art. 182 da Constituição Federal, ou por lei municipal 

específica; 
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II – sistema viário implantado; 

III – oferta de serviços de ensino fundamental na área ou em 

suas proximidades; 

III – existência de, no mínimo, 3 (três) dos seguintes 

equipamentos de infraestrutura urbana:  

a) drenagem e manejo das águas pluviais;  

b) esgotamento sanitário;  

c) abastecimento de água potável;  

d) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; ou 

e) distribuição de energia elétrica. (NR)” 

Art. 4º As zonas de amortecimento existentes na data de 

publicação desta Lei deverão, no prazo máximo de 1 (um) ano, adequar-se ao 

disposto no § 4º do art. 25 da Lei nº 9.985, de 2000. 

Parágrafo único. A adequação prevista no caput deste artigo 

será feita por meio de ato do Poder Executivo do ente federado responsável pela 

unidade de conservação. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 9.985, de 12 de julho de 2000, que institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Snuc), estabelece, no seu art. 

25, que: “as unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e 

Reserva Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de 

amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos”. 

A zona de amortecimento é “o entorno de uma unidade de 

conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições 

específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade” 

(art. 2º, XVIII, da Lei do Snuc). 

Diz ainda a Lei do Snuc, no seu art. 25, §§ 1º e 2º: 
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“Art. 25. ............................................................................... 

§ 1º O órgão responsável pela administração da unidade 

estabelecerá normas específicas regulamentando a ocupação 

e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos 

corredores ecológicos de uma unidade de conservação. 

§ 2º Os limites da zona de amortecimento e dos corredores 

ecológicos e as respectivas normas de que trata o § 1º 

poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou 

posteriormente.” 

A mesma lei exige, para a criação de uma unidade de 

conservação, que a proposta esteja fundamentada em estudos científicos e seja 

precedida de consulta pública (art. 22, § 2º). Isso não fica explícito, todavia, quando 

se trata da definição dos limites e das normas que deverão reger as zonas de 

amortecimento.  

Como se viu, esses limites e normas podem ser estabelecidos 

posteriormente ao ato de criação da unidade. Na prática, isso tem sido feito sem 

consulta aos atores diretamente interessados, os cidadãos que moram e 

desenvolvem atividades econômicas no entorno das áreas ambientalmente 

protegidas. É fundamental assegurar em lei que a delimitação das zonas de 

amortecimento, e também dos corredores ecológicos, siga o mesmo rito de estudos 

e consultas que legitima a criação das unidades de conservação. 

Na mesma linha de aperfeiçoamento da Lei do Snuc, a 

proposta prevê que a zona de amortecimento de unidade de conservação do Grupo 

de Proteção Integral não poderá abranger área urbana consolidada.  

Em uma área urbana consolidada, o controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo compete ao Município, nos termos do art. 30, 

inciso VIII, da Constituição Federal. O estabelecimento de normas e restrições pelo 

órgão ambiental que gere a área ambientalmente protegida colide com essa 

atribuição dos governos locais prevista por nossa Carta Política. 

Cabe dizer que a Lei do Snuc estabelece em seu art. 49 que “a 

área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é considerada 

zona rural” e, além disso, que sua zona de amortecimento, “uma vez definida 

formalmente, não pode ser transformada em zona urbana”. Não faz sentido, 

portanto, admitir que a zona de amortecimento das unidades de conservação desse 
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grupo inclua área urbana consolidada, como tem ocorrido em alguns locais do país. 

O projeto de lei visa, assim, a explicitar regra que decorre da própria interpretação 

lógica, sistemática e teleológica da Lei do Snuc. 

Se a área urbana já está consolidada, em determinados casos 

os limites da unidade de conservação necessitarão ser ajustados para que a zona 

de amortecimento não abranja essa área. Por isso previmos o prazo de 1 (um) ano 

para as adequações necessárias das situações atualmente existentes. Dessa forma, 

os órgãos gestores das áreas protegidas terão tempo suficiente para efetivar as 

providências necessárias. 

Acreditamos que proposta aqui apresentada contempla a 

atenção necessária para a compatibilização da proteção ambiental com o 

desenvolvimento das atividades econômicas pelos cidadãos. Empreendimentos a 

serem implantados em áreas urbanas consolidadas nas proximidades das áreas 

protegidas serão devidamente controlados pelo respectivo licenciamento ambiental. 

Não se está aqui defendendo qualquer atenuação do rigor ambiental desses 

processos de controle pelo Poder Público. 

Em face do acima exposto, contamos com o apoio dos nossos 

ilustres Pares nesta Casa para a rápida aprovação desta importante proposição 

legislativa. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 2016. 

Deputado TONINHO PINHEIRO  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
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direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 

DOS MUNICÍPIOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 30. Compete aos Municípios:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;  

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 

fixados em lei;  

IV - criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação estadual;  

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial;  

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 

programas de educação infantil e de ensino fundamental; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 

serviços de atendimento à saúde da população;  

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;  

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 

legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.  

 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo 

municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder 

Executivo municipal, na forma da lei.  

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos 

Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas 

dos Municípios, onde houver.  

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, sobre as contas que o 

Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos 

membros da Câmara Municipal.  

§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à 

disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a 

legitimidade, nos termos da lei.  

§ 4º É vedada a criação de tribunais, Conselhos ou órgãos de contas municipais. 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
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....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA URBANA 

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público 

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.  

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades 

com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 

expansão urbana.  

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.  

§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 

indenização em dinheiro.  

§ 4º É facultado ao poder público municipal, mediante lei específica para área 

incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não 

edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, 

sucessivamente, de:  

I - parcelamento ou edificação compulsórios;  

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;  

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão 

previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em 

parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.  

 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta 

metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 

moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro 

imóvel urbano ou rural.  

§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à 

mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.  

§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.  

§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  
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III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 

a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 

da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 

inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-publicacao-128079-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-publicacao-128079-pl.html


9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7159 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5370-A/2016 

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 
 

 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza e dá outras providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza - SNUC, estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das 

unidades de conservação.  

 

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:  

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, 

incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 

pelo Poder Público com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção;  

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, 

compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a 

recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases 

sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e 

aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral;  

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as 

origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros 

ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda 

a diversidade dentro de espécies; entre espécies e de ecossistemas;  

IV - recurso ambiental: a atmosfera, a águas interiores, superficiais e subterrâneas, 

os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora;  

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a 

proteção a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos 

processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais;  

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas 

por interferência humana, admitindo apenas o uso indireto dos seus atributos naturais;  

VII - conservação in situ : conservação de ecossistemas e habitats naturais e a 

manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no 

caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas 

propriedades características;  
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VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da 

diversidade biológica e dos ecossistemas;  

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos 

recursos naturais;  

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos 

naturais;  

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade 

dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e 

os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável;  

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo 

sustentável, de recursos naturais renováveis;  

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 

degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original;  

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 

degradada o mais próximo possível da sua condição original;  

XV - (VETADO)  

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação 

com objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as 

condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica 

e eficaz;  

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento 

nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as 

normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a 

implantação das estruturas fiscais necessárias à gestão da unidade;  

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde 

as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de 

minimizar os impactos negativos sobre a unidade; e  

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, 

ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento 

da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como 

a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior 

do que aquela das unidades individuais.  
 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 

SNUC 
 

Art. 3º O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é 

constituído pelo conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de 

acordo com o disposto nesta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos 

técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites 

mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.  

§ 3º No processo de consulta de que trata o § 2º o Poder Público é obrigado a 

fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.  
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§ 4º Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a 

consulta de que trata o § 2º deste artigo.  

§ 5º As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser 

transformadas total ou parcialmente em unidades de grupo de Proteção Integral, por 

instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que 

obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2º deste artigo.  

§ 6º A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação 

dos seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento 

normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os 

procedimentos de consulta estabelecido no § 2º deste artigo.  

§ 7º A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode 

ser feita mediante lei específica.  

 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e 

outras atividades econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, 

decretar limitações administrativas provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos 

efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para a realização de estudos 

com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental 

competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes.  

§ 1º Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área 

submetida a limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem em 

exploração a corte raso da floresta e demais formas de vegetação nativa. 

§ 2º A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no 

prazo de 7 (sete) meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 11.132, de 4/7/2005.) 

 

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas 

Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por 

contrato, conforme se dispuser no regulamento desta Lei.  

§ 1º As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, 

recuperação, defesa e manutenção da unidade de conservação.  

§ 2º O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo 

obedecerá às seguintes normas:  

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas 

que danifiquem os seus habitats;  

II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos 

ecossistemas;  

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade 

de conservação e no contrato de concessão de direito real de uso.  
 

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do 

ecossistema, integram os limites das unidades de conservação.  

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e 

Reserva Particular do Patrimônio Natural devem possuir zona de amortecimento e, quando 

conveniente, corredores ecológicos.  

§ 1º O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas 

específicas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos 

corredores ecológicos de uma unidade de conservação.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537706&seqTexto=30437&PalavrasDestaque=
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§ 2º Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as 

respectivas normas de que trata o § 1º poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou 

posteriormente.  

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias 

diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou 

privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma integrada e 

participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de conservação, de forma a 

compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 

desenvolvimento sustentável no contexto regional.  

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do 

conjunto das unidades. 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é 

considerada zona rural, para os efeitos legais.  

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que 

trata este artigo, uma vez definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana.  

 

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro 

Nacional de Unidades de Conservação, com a colaboração do Ibama e dos órgãos estaduais e 

municipais competentes.  

§ 1º O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada 

unidade de conservação, incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre 

espécies ameaçadas de extinção, situação fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos 

socioculturais e antropológicos.  

§ 2º O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do público 

interessado os dados constantes do Cadastro.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

I – RELATÓRIO 

O ilustre Deputado Toninho Pinheiro propõe, por meio do projeto de 

lei em epígrafe, alteração nos critérios que presidem a definição de zonas de 

amortecimento de unidades de conservação e corredores ecológicos, conforme o 

disposto na Lei nº 9.985, de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação. O ilustre autor entende que a definição dessas áreas 

deve ser precedida de estudos técnicos e consulta pública e que elas não podem 

incidir sobre áreas urbanas consolidadas. 

O nobre autor argumenta na sua justificação que essas áreas, em 

regra, têm sido delimitadas sem que proprietários privados e as municipalidades 

sejam consultados, o que impede que seus legítimos interesses sejam 



13 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7159 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5370-A/2016 

considerados, causando prejuízos para os cidadãos e os municípios. Além disso, as 

zonas de amortecimento por vezes têm sido criadas abrangendo áreas urbanas 

consolidadas, dificultando a gestão dessas áreas pelas prefeituras, com 

consequências danosas para a vida dos seus habitantes.   

A matéria foi distribuída às Comissões de Desenvolvimento Urbano, 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e Constituição e Justiça e de 

Cidadania. A proposição tramita em regime ordinário e está sujeita à apreciação 

conclusiva pelas Comissões. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas nessa 

Comissão. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

A Lei nº 9.985, de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação - SNUC, estabelece, no seu art. 22, § 2º, que “a criação 

de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de 

consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais 

adequados para a unidade”. 

Os estudos técnicos são necessários porque, por um lado, é 

necessário demonstrar que a criação de uma unidade de conservação, que afeta 

direitos e demanda recursos materiais e humanos para sua manutenção, é 

imprescindível para a conservação da diversidade biológica. Por outro lado, 

exatamente por que afeta direitos e impacta atividades sociais e econômicas, é 

preciso conhecer com profundidade, o número e o perfil sócio-economico dos 

moradores da área, a situação fundiária local, as atividades econômicas ali 

desenvolvidas, entre outras informações relevantes. Por esse mesmo motivo é 

fundamental realizar consultas públicas, para aprofundar o conhecimento sobre a 

situação social e econômica da região, informar a comunidade local sobre as 

implicações da criação da unidade de conservação, mapear conflitos e criar 

oportunidades para a negociação de soluções consensuais e, finalmente, oferecer à 

administração pública as melhores informações para uma decisão técnica e 

politicamente bem fundamentada. 

Ora, a delimitação das zonas de amortecimento no entorno de 

unidades de conservação, bem como a criação de corredores ecológicos para 
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conectar ecologicamente unidades de conservação1, também afetam os direitos dos 

proprietários dessas áreas e têm impacto sobre o desenvolvimento de atividades 

sociais e econômicas.  A lei do SNUC, entretanto, não exige que a delimitação das 

zonas de amortecimento e dos corredores ecológicos sejam precedidas de estudos 

técnicos e consulta pública. Não surpreende, portanto, que, em muitos casos, a 

criação dessas áreas gere conflitos difíceis de serem administrados, conflitos esses 

que poderiam ser equacionados e muitas vezes resolvidos se houvesse um diálogo 

prévio com as comunidades afetadas, em benefício tanto dessas comunidades 

quanto da conservação. O diálogo e a negociação de conflitos são, sem dúvida, 

pilares do desenvolvimento sustentável.  

Observa-se também que, em muitos casos, as zonas de 

amortecimento têm sido delimitadas abrangendo áreas urbanas consolidadas. 

Nesses casos, a administração municipal passa a depender do órgão gestor da 

unidade de conservação para administrar a cidade nessas áreas, o que gera 

conflitos insolúveis e graves prejuízos para os munícipes. A competência para gerir 

as cidades, inequivocamente estabelecida na Constituição Federal, é dos poderes 

públicos municipais. Cabe aos municípios controlar o impacto ambiental das 

atividades econômicas locais, mediante o competente processo de licenciamento 

ambiental, levando em consideração os impactos potenciais sobre a unidade de 

conservação, ouvidos, sempre que necessário, os órgãos gestores dessas áreas.  

Absolutamente oportuna, portanto, a proposição em comento, por 

meio da qual se pretende exigir a realização de estudos técnicos e de consulta 

pública para a delimitação de zonas de amortecimento e de corredores ecológicos, 

bem como seja proibida a delimitação dessas áreas sobre áreas urbanas 

consolidadas. 

Em face do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

5370, de 2016.  

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2016. 

Deputado CACÁ LEÃO 
Relator 

                                                      
1 A Lei do SNUC define zona de amortecimento como sendo “o entorno de uma unidade de 
conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o 
propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade”; e corredor ecológico como “porções 
de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre 
elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização 
de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua 
sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais” 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Desenvolvimento Urbano, em reunião 
ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 5.370/2016, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Cacá Leão.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Jaime Martins - Presidente, Cacá Leão, Caetano, Dâmina 
Pereira, Duarte Nogueira, Leopoldo Meyer, Marcos Abrão, Miguel Haddad, Moema 
Gramacho, Alberto Filho, Angelim, Hildo Rocha, José Rocha, Julio Lopes, Nilto 
Tatto, Silvio Torres e Tenente Lúcio.  

Sala da Comissão, em 5 de outubro de 2016.  

 

Deputado JAIME MARTINS  

Presidente  

FIM DO DOCUMENTO 


